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RESUMO 

 

Este destaque Rural tem como objectivo descrever o processo de realização de 

escrutínios eleitorais, que decorreram no distrito de Moatize em Janeiro de 2025, com 

vista à eleição de líderes locais, entre os quais secretários de bairro, chefes de localidade 

e de posto administrativo. O texto começa por contextualizar estes escrutínios no quadro 

de intensos protestos pós-eleitorais. Num segundo momento descreve a metodologia 

do escrutínio eleitoral, mas também as práticas de governação adoptadas pelos grupos 

eleitos. Demonstra-se que, ao nível da base, o processo de reconciliação nacional está 

ainda longe de estar concretizado. Conclui-se que o acesso ao poder local se estrutura 

através de redes clientelistas estabelecidas com o poder central, num cenário que tem 

sido funcional para as diferentes forças políticas  que controlam o Estado em 

Moçambique. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Depois de dois meses de intensos protestos pós-eleitorais, e com vista a prolongar o 

processo de pressão política sobre o governo central, em finais de Dezembro de 2024, 

Venâncio Mondlane anunciou a necessidade de realização de novas eleições, a nível 

nacional, com vista a eleger os líderes locais. Na linha da sua pressão política, assente na 

descentralização dos protestos, o líder da oposição procurava fragilizar as estruturas de 

base do partido Frelimo. Empolgados com todo o clima de protesto, em muitos 

povoados do país, populares criaram espontaneamente as suas assembleias elegendo 

novos secretários de bairro, chefes de localidade ou do posto administrativo, 

intimidando os líderes do partido Frelimo. Neste Destaque Rural pretende-se realizar 

uma caracterização desse período histórico, descrevendo, não só o contexto do protesto, 

mas também a organização dos escrutínios eleitorais, as novas formas de governação 

local, e a reacção governamental. 

 

A pesquisa resulta da realização de entrevistas a 18 indivíduos que participaram nos 

protestos pós-eleitorais na vila sede distrital de Moatize e nos postos administrativos de 

Zobué e Kambulatsitsi, e de um grupo focal envolvendo 9 membros do Anamola, 

deslocados em Moatize, que participaram nos escrutínios de Janeiro de 2025 no povoado 

de Samoa e na localidade de Kaphiridzaje (posto administrativo de Zobué), no povoado 

de Monga (localidade de Benga) e de Mualadzi (localidade e posto administrativo de 
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Kambulatsitsi). Durante o processo foi entrevistada a chefe da localidade e 4 líderes 

comunitários (do primeiro, segundo e segundo escalões) em Kaphiridzaje. Foram 

entrevistados dois jornalistas e um observador eleitoral que cobriram o escrutínio no 

distrito de Moatize. A pesquisa de terreno foi realizada entre 22 e 29 de Abril de 2025. 

 

1. A CONSTITUIÇÃO DE CACIQUES LOCAIS COMO FORMA DE REPRODUÇÃO DO 

PODER CENTRAL 

 

A implementação do Estado em Moçambique foi realizada de uma forma centralizada e 

pouco democrática. No período colonial, o Governador da província ultramarina era 

nomeado pelo governo central em Lisboa, sendo os administradores das circunscrições 

civis e concelhos nomeados pelo Governador. Com uma área superior a 800.000 km2 

(vinte e cinco vezes superior a um país como a Bélgica), o Estado colonial mostrava-se 

demasiado frágil para administrar todo o território, pelo que esse  processo só foi 

possível recorrendo à colaboração das autoridades locais. Neste  sentido, o Estado 

colonial procurou influenciar as respectivas sucessões (Florêncio, 2008), substituindo os 

líderes menos escolarizados ou dóceis ao regime, por outros mais novos e competentes 

(João, 2000), capazes de implementar as decisões tomadas a nível central. 

 

Integrados na máquina administrativa do Estado colonial, as chamadas autoridades 

gentílicas ocupavam uma posição ambígua. Por um lado, estavam submetidas à 

autoridade dos administradores coloniais e beneficiavam de um conjunto de privilégios 

económicos, sociais e políticos, mas, por outro, , tinham de demonstrar a sua lealdade e 

a subordinação das populações locais. Os régulos beneficiavam de uma pequena 

percentagem do imposto da palhota (do qual estavam isentos) cobrado às populações 

da sua região, mão-de-obra gratuita (chibalo) nas suas machambas, poder judicial (para 

julgar pequenas disputas, crimes menores e problemas familiares com base no direito 

consuetudinário), cobrando multas para benefício próprio. Os filhos dos régulos tinham 

prioridade no acesso às poucas escolas destinadas à população negra, garantindo que a 

linha de sucessão soubesse ler e escrever em português. Em termos simbólicos, recebiam 

do governo português uniformes e bastões de comando, salientando o seu estatuto 

perante a comunidade. Os régulos estavam isentos de castigos físicos públicos, aplicados 

pela polícia colonial. Estes privilégios transformaram muitos régulos numa elite 

económica privilegiada no meio rural, acumulando gado e vastas terras de cultivo 

(Isaacman, 1987 e Hedges, 1999). 

 

Imediatamente após a independência de Moçambique, a FRELIMO realizou uma ruptura 

com as lideranças tradicionais, acusando os antigos régulos de colaboração com o 

regime colonial, considerando-os de símbolos de um “passado feudal e tribal”, que 

importava erradicar com vista à construção de um “Homem Novo”. Os regulados foram 

oficialmente extintos e as autoridades tradicionais perderam todos os antigos privilégios. 

Régulos foram publicamente humilhados em comícios, proibidos de exercer rituais 

tradicionais e, em alguns casos, enviados para campos de reeducação (Thomaz, 2008; 

Machava, 2019). O poder local foi transferido para novas estruturas criadas pelo partido, 
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com destaque para secretários de Grupos Dinamizadores, frequentemente jovens 

politicamente ideologizados pela Frelimo (Brito, 2019). 

 

De forma a garantir a vigilância e a mobilização popular, as estruturas do bairro nas zonas 

urbanas foram rigidamente hierarquizadas em secretário de bairro (autoridade máxima 

do território), chefes de quarteirão (responsáveis por conjuntos de ruas) e chefes das 10 

casas (encarregados de monitorizar núcleos de dez famílias). O secretário de bairro não 

constituía um funcionário administrativo neutro, mas um quadro político nomeado pela 

Frelimo, com base em critérios de fidelidade política. Estas estruturas de base do partido 

tinham como função a divulgação e implementação das directrizes da Frelimo e, já num 

contexto da guerra civil, controlar a movimentação da população. 

 

Em zonas rurais do centro e Norte do país, a Renamo capitalizou o descontentamento 

de muitos régulos (Geffray, 1990), atribuindo-lhes poder nas zonas que controlava em 

troca de apoio logístico e legitimidade junto das populações. Apercebendo-se da perda 

de controlo de vastas áreas do território, em finais da década de 1980, a FRELIMO 

começou a moderar o seu discurso em relação às autoridades tradicionais. Com a 

introdução do multipartidarismo (1990) e os Acordos de Paz de Roma (1992), o Partido 

Frelimo passou a disputar, com a Renamo, o apoio político dos régulos (Florêncio, 2008). 

Com o Decreto 15/2000, o governo reconheceu formalmente as “autoridades 

comunitárias” (que incluem chefes tradicionais e secretários de bairro) como auxiliares 

da administração do Estado. Os antigos régulos voltaram a ter um conjunto de direitos 

que auferiam no período colonial, incluindo subsídios do Estado, uniformes oficiais, 

participação na cobrança de impostos locais e na resolução de pequenos litígios 

comunitários e uso de símbolos de autoridade. Receando a influência dos antigos 

régulos nas áreas controladas pela Renamo, a Frelimo fez questão de incorporar as 

estruturas dos antigos grupos dinamizadores numa estrutura formal, articulando a 

relação entre o Estado e as populações locais (Forquilha, 2008). A Frelimo passou a 

utilizar uma estratégia de coaptação política das lideranças tradicionais, atribuindo-lhes 

funções políticas durante os escrutínios eleitorais, de forma a garantir as vitórias nas 

eleições. A grande maioria dos secretários de bairro manteve uma ligação umbilical à 

Frelimo, actuando como mobilizadores políticos cruciais durante as campanhas 

eleitorais: garantindo a organização de comícios, a recepção de dirigentes ou até mesmo 

a monitorização de actividades de partidos da oposição nos seus territórios. Por todo o 

país, secretários de bairro realizam funções administrativas (emissão de declarações, 

gestão de terras e habitação, disseminação de decisões governamentais), permanecendo 

geralmente leais ao partido no poder, conscientes que a continuação das respectivas 

funções está dependente do sucesso do respectivo partido. 

 

Numa estrutura administrativa centralizada e hierarquizada, as “autoridades 

comunitárias” funcionam como gatekeepers entre o mundo exterior (partidos políticos, 

investidores ou organizações não-governamentais) e a população local. O processo de 

penetração externa num determinado território rural implica, geralmente, a prévia 

apresentação junto do respectivo líder local, (auto-)representado como o “dono” da 
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“comunidade”. Consciente da autoridade desta elite rural, o poder político realiza um 

esforço notório de captura dos “líderes comunitários”. O processo de distribuição de 

apoios e subsídios do Estado (entre os quais, o famoso fundo de desenvolvimento do 

distrito) privilegiou, historicamente, este grupo de notáveis locais. As ínfimas taxas de 

devolução destes valores e o facto de este grupo estar a realizar diversas actividades 

políticas demonstram que se tratou de um processo de compra de lealdades partidárias.  

 

Conscientes do seu posicionamento estratégico na absorção de recursos externos, estes 

líderes mostram-se hábeis na absorção de recursos e vantagens para os respectivos clãs. 

A sua posição estratégica confere-lhes vantagens no processo de entrada nos Comités 

de Gestão de Recursos Naturais, frequentemente de forma pouco participativa, 

transparente e democrática. Com acesso privilegiado aos centros de poder distrital – que 

tendem a fazer vista grossa sobre práticas patrimoniais de gestão e com os quais 

constituem uma complexa teia de relações clientelistas – estes indivíduos assumem-se 

localmente como caciques locais.  

 

O sistema torna-se funcional, não só para a reprodução do poder político, mas também 

para a penetração do capital. Os investidores adoptam um tratamento preferencial no 

relacionamento com estes indivíduos, conscientes do respectivo poder de influência 

sobre as populações e agilizando processos de consulta comunitária. Líderes 

comunitários e respectivas famílias tendem a ser privilegiados nos processos de 

contratação laboral, quer por parte de empresas florestais, quer por parte de empresas 

extractivas, entre outras1. A facilitação de investimentos acontece em prejuízo de 

decisões assentes numa participação alargada e consciente, e dos interesses e do bem-

estar das populações, perpetuando-se situações de pobreza e de desigualdades, e 

aumentando tensões e conflitos sociais. 

 

2. A CONVOCATÓRIA DE MONDLANE PARA A ELEIÇÃO DOS LÍDERES LOCAIS 

 

Em finais de Dezembro 2024, no rescaldo dos intensos conflitos que se seguiram à 

decisão do Conselho Constitucional de atribuir a vitória das eleições à Frelimo, Venâncio 

Mondlane anunciou, através da sua página do Facebook, um plano de realização de 

eleições directas nos dias 6 e 7 de Janeiro de 2025. Nessas eleições, os cidadãos iriam  

eleger, presencialmente, os seus representantes em todas as divisões administrativas, 

incluindo governadores provinciais, administradores distritais, chefes de postos 

administrativos, de localidades, bairros e quarteirões. O método proposto por Venâncio 

envolveria a formação de filas em torno dos candidatos preferidos, alegadamente de 

uma forma mais transparente e democrática do que aquela conduzida pela Comissão 

Nacional de Eleições (CNE), que acusava de manipulação dos resultados eleitorais: 

“Vamos eleger os nossos titulares a partir da presença física. Quem quer o candidato A, 

forma fila no candidato A. Quem quer o candidato B, forma fila no candidato B. Esta será 

 
1 Da mesma forma, diversas organizações não-governamentais recorrem a estes indivíduos com vista a 

constituir famílias modelo, quer em projectos de prevenção primária (de saneamento do meio, de mudança 

de hábitos alimentares, etc.), quer de fomento de novas culturas ou técnicas agrícolas. 
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a verdadeira eleição do povo” (cf, Nascimento, 30.12.2024). Nas palavras de Mondlane, 

os representantes a eleger, considerados “verdadeiros líderes do povo, eleitos de forma 

transparente e democrática” tomariam posse no dia 15 do mesmo mês (ao mesmo 

tempo que o novo Presidente da República), e realizariam juramentos públicos em suas 

respectivas localidades. Mondlane contrariava, assim, o disposto na Lei nº 8/2023, que 

estipula que os representantes do poder local, nomeadamente o administrador, chefe 

de posto e chefe de localidade, são nomeados pelo Ministro ou pelo Governador da 

Província2. Venâncio Mondlane considerava que o motivo era duplo: por um lado, insistir 

na mensagem de “o país é nosso”, realizando pressão para a democratização das 

instituições. Em segundo lugar, estava consciente que as estruturas do poder local 

representam a rede clientelista do partido Frelimo, capaz de reproduzir o poder do 

partido ao nível da base, num contexto de Estado frágil. Convocando eleições ao nível 

da base, Mondlane estaria a confrontar directamente as estrutura de poder da Frelimo 

ao nível do local, mantendo a pressão política sobre o governo central, à medida que se 

aproximava a data de tomada de posse do novo Chefe de Estado. Dez dias depois, a 9 

de Janeiro de 2025, Venâncio Mondlane aterrou em Maputo e, perante uma multidão 

eufórica, de forma provocatória, auto-proclamou-se Presidente da República de 

Moçambique. 

 

3. PROTESTOS E REALIZAÇÃO DE ELEIÇÕES LOCAIS – O CASO DO DISTRITO DE 

MOATIZE 

 

Ao longo do mês de Janeiro de 2025 circularam notícias de realização de eleições 

populares em vários pontos do país, onde cidadãos locais elegeram autoridades 

comunitárias (chefes de povoado/aldeia),  de chefes de localidade e de chefes de posto 

administrativo. A partir da imprensa ou de entrevistas realizadas a coordenadores 

provinciais do partido Anamola foi possível constatar que se registaram escrutínios na 

maioria das províncias do pais, entre as quais Cabo Delgado, Niassa, Zambézia, Nampula, 

Manica, Tete e Maputo Província, elegendo-se secretários de bairro, chefes de aldeia, 

chefes de localidade, chefes de posto administrativo e até governadores provinciais.  

Na província de Tete, o distrito de Moatize foi um dos locais onde foram realizados 

diversos escrutínios eleitorais . Apesar de na vila sede distrital não ter havido mobilização 

nesse sentido, constatou-se a existência de acções eleitorais em diversos povoados das 

localidades de Benga (no posto administrativo de Moatize Sede), de Kambulatsitsi e 

Mecungas (posto administrativo de Kambulatsitsi) ou de Kaphiridzaje (posto 

administrativo de Zobué). 

 
2 A organização territorial de Moçambique está estipulada na Constituição da República (artigo 7º), 

estruturando-se em províncias, distritos, postos administrativos e localidades. A Lei n.° 8/2003 estabelece os 

princípios e normas de organização, competências e funcionamento dos órgãos locais do Estado. De acordo 

com este dispositivo, o Administrador Distrital e Chefe de Posto Administrativo são nomeados pelo Ministro 

que superintende na administração local do Estado, ouvido ou por proposta do Governador Provincial 

(artigos 34 e 46). Por sua vez, o chefe de localidade é nomeado pelo Governador da Província, ouvido ou 

por proposta do Administrador Distrital (art. 49). 
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a) O contexto das eleições: descrição dos protestos 

 

Os protestos pós-eleitorais foram mais intensos no município de Moatize, tendo 

circulado diversos vídeos pela internet dando conta de bloqueios regulares das ruas, 

incêndio de viaturas, destruição de sedes do partido Frelimo e de instalações do INSS, 

assim como pilhagem de estabelecimentos comerciais. Porém, as manifestações 

estiveram longe de se circunscrever à vila sede distrital. Nas várias localidades, as 

populações mantinham-se informadas do contexto político e escutavam, de forma 

colectiva, as lives organizadas por Venâncio Mondlane no Facebook, repetindo um 

pouco o folclore dos protestos a nível nacional (Feijó e Chiúre, 2025). Nos vários locais 

analisados, a população organizou marchas pelas aldeias, com recurso a apitos e buzinas, 

batuques e batendo em panelas durante a noite, encenando rituais fúnebres com velas 

ou sujando as mãos com cinza (em sinal de luto). Em Kaphiridzaje, a população encerrou 

a estrada nacional nº 7, cortando a ligação para o Malawi, formando-se longas filas de 

camiões. Em Samoa, localidade de Kapersisange, ouviu-se o discurso segundo o qual 

alguns elementos desta oposição eram antigos membros da Junta Militar da Renamo 

que, alegadamente, terão conduzido ataques naquela região durante o ano de 2021. 
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Depois de muitos anos, em que líderes da oposição foram apelidados de “bandidos” ou 

“ladrões de gado”, verificaram-se diversos ajustes de conta contra membros do partido 

Frelimo. Em várias aldeias, populares arrancaram bandeiras da Frelimo das respectivas 

sedes, alegando que a cor vermelha representava magamba (em cinyungwe espírito 

mau, que se alimenta de sangue); indivíduos vestindo camisetes deste partido foram 

expulsos de transportes semi-colectivos de passageiros; sedes do partido Frelimo, 

residências de chefes da localidade, de secretários do partido, bem como de membros 

mais activos, foram queimadas e a indumentária do partido foi incendiada, incluindo 

uniformes oficiais. Envolvidos pelo calor do momento ou com receio de represálias, 

simpatizantes da Frelimo entregaram espontaneamente as camisetes do partido para 

queimar. Os comerciantes nos mercados iniciaram acções de desobediência civil, 

recusando-se a pagar a taxa de venda nos mercados.  

 

De acordo com os líderes comunitários, os revoltosos circulavam com paus e catanas, 

assustando as lideranças e secretários do partido (nomeadamente em Samoa e 

Kaphiridzaje), que se refugiaram na vila sede distrital, noutros povoados ou mesmo no 

Malawi. Em alguns locais, membros do partido Frelimo responderam com agressividade. 

Em Samoa, o líder de primeiro escalão e membro do partido Frelimo constituiu um grupo 

de choque, equipado com catanas e machados, com vista a enfrentar os manifestantes; 

em número bastante superior, os elementos da oposição acabaram por levar a melhor 

nas escaramuças, ferindo o líder da aldeia, que necessitou de assistência numa unidade 

sanitária. Em Monga, o próprio líder do povoado agrediu líderes dos manifestantes, 

acabando linchado por membros da oposição.  

 

b) Cumprindo o apelo de Mondlane: o ensaio de eleições locais 

 

Neste contexto de contestação e seguindo o apelo de Venâncio Mondlane para a eleição 

directa dos líderes locais, durante o mês de Janeiro populações de dezenas de povoados 

do distrito de Moatize organizaram, informalmente, os seus escrutínios eleitorais. 

Multidões eram convocadas para reunião num ponto da aldeia e, sem realização de 

campanha eleitoral, procediam à selecção de candidatos e eleição de um novo líder. 

Enquanto isso, nas sedes de localidade procedia-se também à eleição do chefe da 

localidade. Os candidatos apresentavam-se espontaneamente ou eram pressionados por 

outros populares para se candidatarem. 

 

Grande parte dos envolvidos neste processo era simpatizante de Venâncio Mondlane, 

mas, em alguns locais, membros da Frelimo também participaram no encontro, incluindo 

o líder do primeiro escalão, permanecendo em silêncio durante todo o processo. Num 

dos povoados, elementos da população pressionaram o líder de terceiro escalão, 

membro da Frelimo, a candidatar-se, mas forçando-o a escolher um outro partido.  

A votação era realizada de forma aberta e à vista de todos, mas com variantes nos 

procedimentos. Nuns locais, os eleitores colocavam-se em fila por detrás do respectivo 

candidato, que permanecia de olhos vendados, de forma a não identificar os seus 

apoiantes, prevenindo conflitos intra-comunitários. Noutras situações, os votantes 
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depositavam grãos de milho em copos distintos, representando os respectivos 

candidatos, para posterior contagem. 

 

c) O exercício da governação local – mudança efectiva ou mais do mesmo? 

 

Os novos líderes tomaram posse e mantiveram-se pouco mais de um mês em funções, 

criando gabinetes nas respectivas casas. Sem recursos, limitavam-se a gerir pequenos 

milandos locais (como situações em que o gado de determinado criador comia os 

produtos da machamba de outro camponês). Desautorizados pela população em vários 

locais (como em Monga), os próprios membros do partido Frelimo recorriam aos novos 

líderes comunitários para resolver os problemas. Em Mualadze, esse trabalho era feito 

sem cobrança. Sem recursos, os novos líderes aguardavam por instruções de Venâncio 

Mondlane. Perante a ausência dos líderes do partido Frelimo (na época desautorizados 

pela população e particularmente receosos) e mobilizados pelos representantes do 

partido Podemos, em alguns povoados os dirigentes eleitos promoveram acções de 

limpeza e reabilitação de escolas, com vista à preparação do novo ano lectivo.  

 

Repetindo a lógica de partidarização do Estado, nos locais analisados, o líder do partido 

Podemos mantinha mais poder do que o líder eleito pelo povo. Perante dúvidas, os 

líderes eleitos em Kaphiridzaje consultavam o delegado do partido Podemos que, na 

altura, apoiava Venâncio Mondlane. Da mesma forma, o líder do Podemos participou nas 

cerimónias de abertura do ano lectivo, representando o seu partido. Num contexto de 

substituição do poder local, e procurando garantir o início do ano lectivo, técnicos dos 

Serviços Distritais da Educação, Juventude e Desportos entregaram materiais 

pedagógicos em escolas sob influência de delegados do Podemos. Particularmente 

descontente com a situação contratual (diminuição dos salários reais e atrasos no 

pagamento de horas extra), grande parte do corpo docente não escondia a sua simpatia 

pelo partido da oposição emergente. O mesmo cenário aconteceu no sector da saúde, 

tendo acções de distribuição de redes mosquiteiras contado com a participação dos 

novos dirigentes. Líderes do partido Podemos foram activos na gestão de conflitos entre 

a população e os anteriores líderes comunitários. Em Monga (localidade de Benga,  em 

Moatize Sede), garimpeiros locais apresentaram queixa do líder do primeiro escalão 

(militante da Frelimo) na sede do partido Podemos, pelo facto de aquele cobrar taxas 

pela extracção de ouro. O antigo líder do povoado foi pressionado para devolver as taxas 

cobradas, tendo-lhe sido confiscadas diversas cabeças de gado.  

 

d) O volte face e as vinganças das estruturas da Frelimo 

 

A 23 de Março de 2025 realizou-se o primeiro encontro oficial entre o Presidente da 

República, Daniel Chapo, e Venâncio Mondlane, na cidade de Maputo. Realizado à porta 

fechada, o encontro ocorreu cerca de cinco meses após o início das intensas 

manifestações, tendo como foco central a estabilização política do país. Na sequência 

dessa reunião, líderes locais do partido Frelimo em Moatize começaram a propagar a 

mensagem segundo a qual Venâncio Mondlane havia sido coaptado por Chapo, 

alegando que “já recebeu dinheiro, já não está convosco”. Confrontados com este rumor, 

https://www.rtp.pt/noticias/mundo/presidente-de-mocambique-esteve-reunido-com-venancio-mondlane_v1643052
https://www.rtp.pt/noticias/mundo/presidente-de-mocambique-esteve-reunido-com-venancio-mondlane_v1643052
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em finais de Março de 2025 os delegados distritais do Podemos dirigiram-se à localidade 

de Kaphiridzaje, munidos com o áudio da intervenção de Venâncio Mondlane 

transmitido via Bluetooth para colunas de som , com o objectivo de difundir os 

comentários do líder da oposição acerca do referido encontro. 

 

A chegada dos delegados do Podemos a Kaphiridzaje desencadeou a mobilização das 

estruturas da Frelimo. O Primeiro Secretário da Frelimo da localidade, os secretários da 

OJM e da OMM, assim como o líder de 3º escalão aproximaram-se com vista a impedir 

a realização do encontro. Na sequência da agitação, agentes da Unidade de Intervenção 

Rápida (UIR) foram chamados para intervir. De acordo com os relatos, os agentes 

apareceram encapuçados, transportados em veículos de marca Mahindra, disparando 

gás lacrimogéneo sobre os militantes e perseguindo elementos da oposição. 

Alegadamente, os agentes da UIR eram acompanhados pelas estruturas da Frelimo, que 

identificavam, um a um, os simpatizantes da oposição, apelando à sua detenção e 

destruição da residência: “este é do Podemos, amarra!”, “destruir casa!”, “mamã, arranja 

outro homem, esse homem já era”. Militantes da oposição foram detidos pela UIR, 

espancados e transportados nos veículos para o comando distrital em Moatize, onde 

permaneceram nas celas durante o fim de semana, sem acesso a alimentação. Ao longo 

das semanas seguintes, durante a noite, verificou-se o rapto e assassinato de diversos 

membros da oposição em Kaphiridzaje.  

 

As notícias da acção da UIR em Kaphiridzaje circularam pelos restantes povoados, 

encorajando os quadros do partido Frelimo, que mobilizaram grupos de choque para 

intimidar os simpatizantes de Venâncio Mondlane, alegadamente invadindo as 

respectivas residências durante a noite. Como reconhece a chefe de localidade, “quando 

nós entrámos, fizemos um trabalho de base; então, eles fugiram. Quem fez este trabalho 

foram homens da SISE. Nós só demos pistas. Eles foram fazer um trabalho lá dentro”. 

Receosos, membros da oposição passaram a dormir nas matas (com os telefones 

desligados por segurança), regressando durante o dia, ou abandonaram mesmo o 

povoado. Ausentes das residências, os respectivos bens foram confiscados pelas 

estruturas da Frelimo, incluindo cabritos, galinhas, terrenos agrícolas, celeiros de milho e 

mexoeira, ferramentas de trabalho, mobiliário, painéis solares e baterias. Nas várias 

aldeias foram criados grupos de vigilância, alegadamente pagos com a comida 

confiscada. Membros da oposição ou seus familiares (incluindo menores) foram 

amarrados e interrogados acerca do paradeiro dos líderes do movimento. Ressentidos 

com as humilhações que passaram durante os protestos, os discursos dos líderes locais 

foram particularmente ameaçadores: “Nestes 5 anos que estiver a governar Chapo, eles 

vão ficar à rasca e não vão voltar mais”. Um líder comunitário reconheceu que 

jovens membros da Frelimo organizaram perseguições a membros da oposição, 

entrando nas respectivas casas e exigindo valores monetários para poderem ficar 

sossegados. De acordo com os membros da oposição, foram-lhes exigidos valores que 

oscilam 6.000 e os 16.000 meticais.  A chefe da localidade refere que as estruturas locais 

estão vigilantes em relação à conduta dos regressados, desconfiando dos encontros por 
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eles realizados (vulgo “reuniões clandestinas”) pressionando, inclusive, para que líderes 

do partido Anamola abandonem o povoado3. 

 

As estruturas distritais do Anamola apresentaram uma lista de 246 indivíduos deslocados 

(118 oriundos Kapersiange, 112 de Samoa e 16 de Monga) e de 72 mortos, dos quais 24 

corpos foram reconhecidos e 46 não encontrados ou o cadáver não reconhecido. Um 

número não identificado de indivíduos continua detido4. Líderes do Anamola que 

apresentaram queixas na esquadra da polícia enfrentaram a resistência de agentes da 

autoridade, que os acusaram de serem os manifestantes que provocaram o caos na 

região. Posteriormente, os queixosos recorreram ao IPAJ e à PGR, recebendo uma 

notificação para entregar ao chefe das 10 casas, precisamente na estrutura local 

partidarizada, aquela que os tentou assassinar. 

 

CONCLUSÃO 

 

Historicamente, o Estado moçambicano tem um cariz centralizado e é administrado de 

uma forma autoritária. Com vista a garantir a autoridade governamental num território 

bastante vasto, os diversos governos implementam estruturas locais politicamente leais, 

capazes de viabilizar políticas definidas a nível central. A ocupação e administração de 

um vasto território por parte de Portugal, um país semi-periférico no sistema mundial, 

só foi possível devido ao apoio massivo as lideranças locais. A Frelimo reconstitui as suas 

estruturas locais, substituindo as antigas autoridades por jovens politicamente 

ideologizados, mas mantendo uma estrutura de administração centralizada. Durante a 

guerra dos 16 anos e com vista a garantir a sua influência junto das populações, a 

Renamo acarinhou as antigas lideranças tradicionais. Mais tarde, a Frelimo fez um esforço 

de coaptação dessas lideranças, conferindo-lhes um conjunto de funções locais, em 

cooperação com secretários de bairro. Realizando funções políticas durante as eleições, 

estas estruturas facilitaram as vitórias eleitorais expressivas do partido Frelimo ao longo 

das últimas eleições. A coaptação das elites locais sempre constituiu uma necessidade 

dos sucessivos governos, formando-se historicamente um sistema clientelista, assente 

na distribuição de favores e benefícios, em troca da lealdade política. A alteração dos 

grupos dirigentes implicou a substituição das lideranças locais, invariavelmente 

nomeadas pelos primeiros, reproduzindo a lógica clientelista anterior. Neste sistema 

clientelista, as elites locais sentem-se menos pressionadas a garantir os interesses da 

população, que supostamente deveriam representar, e muito pressionadas a seguir as 

directrizes do governo central, responsável pela sua nomeação e reprodução económica. 

 
3 Uma mulher líder da oposição foi impedida de realizar trabalho voluntário de parteira na unidade sanitária, 

tendo as estruturas do governo local indicado às utentes que recorressem a matronas ao invés dessa 

senhora. 
4 Mulheres que foram eleitas foram detidas e levadas pela polícia, uma das quais sem roupa. Segundo os 

entrevistados, durante a captura os agentes da autoridade perguntavam: “porque é que você está a resolver 

problemas da comunidade? Não sabe que foi a Frelimo que ganhou?” 
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O processo de descentralização do poder local não alterou os pressupostos de controlo 

do governo central e de partidarização do governo local. 

 

Foi neste contexto que, no rescaldo da operação “turbo V8”, com o objectivo duplo de 

prolongar a pressão política sobre o governo e de fragilizar as estruturas de base do 

Partido-Estado, que Venâncio Mondlane decretou a realização de eleições locais. 

Durante este processo, em vários locais de Moçambique, as estruturas locais do Estado 

foram fortemente desafiadas no seu poder. As eleições foram auto-organizadas por 

indivíduos politicamente descontentes, elegendo-se indivíduos antagonizados com o 

partido no poder ou que exerceram um papel proeminente na mobilização de protestos 

pós-eleitorais. Em resposta a décadas de humilhação política, verificaram-se 

perseguições e ajustes de contas, através de ameaças, agressões e destruição de bens, 

que conduziram à fuga de chefes de localidade, líderes de primeiro escalão e primeiros 

secretários do partido Frelimo.  

 

Sem recursos e assustados, os líderes eleitos adoptaram um papel passivo, num processo 

em que eram os líderes do Podemos que sobressaíam ao nível da tomada de decisão. 

Paradoxalmente, deste escrutínio eleitoral constatou-se, mais uma vez, que o Estado está 

subjugado ao partido no poder. 

 

A recuperação do poder por parte das anteriores estruturas políticas só foi conseguida 

com intervenção das forças de defesa e segurança que, sob orientação das estruturas 

locais da Frelimo, realizaram aquilo que foi descrito pelos próprios como um “trabalho 

de base”, que, na prática, consistiu na identificação, detenção ou eliminação de líderes 

da oposição. As autoridades policiais estiveram em clara aliança com os membros da 

Frelimo, mostrando-se particularmente atentas em relação aos membros da oposição, 

mas passivas na regulação dos excessos e vinganças dos membros da Frelimo ou da 

própria polícia, funcionando como que um braço armado do partido. Numa altura em 

que, em Maputo, o presidente da República falava em paz e reconciliação nacional, em 

muitos povoados do país verificou-se a perseguição selectiva a membros da oposição, 

num ajuste de contas selectivo, com profundos impactos no tecido social. 

 

A experiência das eleições em Moatize ilustra que o processo de alteração das lideranças 

locais constituiu um processo violento, marcado por vinganças e ajustes de conta. As 

rivalidades políticas dividiram famílias, criaram tensões e conflitos sociais, afectando as 

formas de sobrevivência do sector familiar e aumentando a pobreza. 

 

O texto procura demonstrar que o domínio das elites locais (da Frelimo ou da oposição) 

é exercido de forma autoritária e politicamente intolerante, particularmente vigilante em 

relação aos opositores, que importa excluir com recurso à asfixia económica ou mesmo 

com recurso à violência. O sistema de dominação imposto pelo nível central tende a ser 

gerador de caciques locais (de cores partidárias diversas), com os seus grupos de choque, 

que impõem a sua autoridade através da força e da intimidação dos adversários. Esta 

experiência traduz os desafios que o país enfrenta na construção de um Estado 
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descentralizado e republicano. Acções semelhantes aconteceram noutros distritos da 

província de Tete e noutras províncias de Moçambique, pelo que importaria estender a 

pesquisa a outras regiões do território nacional. 
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